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TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 23 de fevereiro de 2015, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta 

Delgada, a fim de analisar e dar parecer sobre o Projeto de Decreto-Lei - No uso da autorização 

legislativa pela Lei n.º 73/2014, de 2 de setembro, aprova o Regime Jurídico dos Jogos e Apostas 

Online e altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, o Código da 

Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, a Tabela Geral do 

Imposto do Selo, e o Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho - ME - (Reg. DL 83/2015). 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apreciação do presente Projeto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 

229.º, da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 
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2º . CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENER ALIDADE E ESPECIALIDADE 

 

O presente Projeto de Decreto-Lei visa – cf. dispõe o artigo 1.º – aprovar “o Regime Jurídico dos 

Jogos e Apostas Online e altera: 

 

a) O Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro; 

b) O Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro; 

c) A Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao Código do Imposto do Selo, aprovado pela 

Lei n.º 150/99, de 11 de setembro; 

d) O Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, que aprova a orgânica do Instituto do Turismo 

de Portugal, I.P. (Turismo de Portugal, I.P.).” 

 

O diploma sustenta que “O quadro normativo atual regulador dos jogos de fortuna ou azar 

revela-se incapaz de dar resposta à atual dimensão desta atividade, sendo necessário regular novas 

formas de exploração que permitam responder às evoluções verificadas no mercado.” 

 

Ademais, refere-se que “O jogo online encontra-se disseminado por todo o mundo, pelo que o 

Estado Português não pode ignorar essa realidade.” 

 

Neste âmbito, tendo em conta “se assistiu na última década a um movimento 

generalizado de regulação do jogo online na Europa, que intensifica a necessidade de regular esta 

matéria, de igual modo, em Portugal.” 

 

Assim, defende-se que “as soluções jurídicas e os princípios plasmados no Regime Jurídico dos 

Jogos e Apostas Online (RJO) são adequados e proporcionados à prossecução dos objetivos de 

interesse público visados, no sentido de garantir a proteção dos menores e das pessoas mais 

vulneráveis, evitar a fraude e o branqueamento de capitais, prevenir comportamentos criminosos 

em matéria de jogo online e salvaguardar a integridade do desporto, prevenindo e combatendo a 

viciação de apostas e de resultados.” 

 

Sustenta-se que “O RJO abrange um espetro alargado de jogos, com o intuito de conferir 

competitividade ao mercado português, pois entende-se que só deste modo se torna possível 

reduzir a prática ilícita do jogo online por parte dos operadores que disponibilizam jogo em 

Portugal e dos jogadores que a ele acedem.” 

 

“Prevê-se no RJO que a exploração de jogos e apostas online não deve constituir um exclusivo 

de algumas entidades, ainda que estas já se encontrem habilitadas a explorar jogos e apostas em 

Portugal.” 
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Concretiza-se, por isso, que “A exploração deve ser atribuída, mediante licença, a todas as 

entidades que, para além daquelas, preencham estritos requisitos de idoneidade e capacidade 

económica e financeira e técnica.” 

 

Por outro lado, no que respeita ao modelo de tributação, defende-se que “o RJO mantém a sua 

coerência com a lógica regulatória que o pauta também nos jogos de fortuna ou azar de base 

territorial, atentas as caraterísticas específicas da atividade tributada, bem como as melhores 

práticas europeias.” 

 

Por fim, sustenta-se que “com vista a assegurar a aplicação eficaz do quadro normativo do jogo 

online em Portugal, o RJO confere, a par das competências de controlo e inspeção, verdadeiros 

poderes regulatórios à entidade pública que fiscaliza o jogo, dotando-a de competências e meios 

que lhe permitam atuar eficazmente em face dos desafios que este novo mercado coloca.” 

 

A presente iniciativa, atento o respetivo objeto, nomeadamente no que concerne ao regime 

jurídico dos jogos e apostas online, bem como às alterações fiscais (Código IRC e Código 

Imposto Selo) aplicar-se-á diretamente na Região Autónoma dos Açores   

 

 

Assim, a Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, 

com os votos a favor do PSD e CDS-PP e a abstenção do PS e do BE, nada ter a opor ao 

Projeto de Decreto-Lei em análise. 

 
                 O Relator 

 

                                    

                    ____________________________  

                                 José Ávila   

         

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

                                      O Presidente 

 

         

                                                                                    ____________________________ 

                               Francisco Vale César  


